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Introdução 

Os estudos sobre as políticas públicas para a formação do profissional 

de Educação Física são recentes no Brasil. A reflexão teórica mais consistente 

sobre o papel do Estado e as políticas públicas tem sido desenvolvida 

sistematicamente nos países de capitalismo central, sobretudo após a Segunda 

Guerra Mundial, quando foram ampliadas e consolidadas as políticas do 

Estado do bem-estar social. Esses estudos têm demonstrado que as políticas 

sociais começam a se configurar como políticas públicas nas sociedades 

capitalistas quando o Estado passa a ter papel crescente na regulamentação 

do trabalho assalariado, atuando mais diretamente na formulação e 

implementação dos padrões de proteção social do trabalhador. 

Desse modo, pode-se estabelecer a forma como o Estado saneia os 

recursos por ele arrecadados e movimentados, bem como identificar os 

segmentos que arcam com tais custos e os que dele se beneficiam. Nesta 

perspectiva, busca-se entender o papel do Estado nas políticas públicas e, de 

igual modo, a maneira como interage com as demandas da sociedade e os 

interesses dos grupos aos quais está associado. Ou seja, busca-se 

compreender a formação de profissionais como um processo político. 

Nesse sentido, Marinho (1986) chama a atenção que a interferência do 

Estado no mercado profissional é fundamental para o entendimento da 

dinâmica do mercado. É o Estado que garante às profissões o exclusivo direito 

de usar e avaliar certo conhecimento e especialidade. Desse modo, o Estado 

sanciona e ordena o campo profissional, cria e autoriza a criação de cursos 



universitários, reconhece as diversas associações profissionais e regulamenta 

o exercício das profissões. Freidson, citado por Marinho (op. cit.), enfatiza que 

o estabelecimento de privilégios profissionais tem fundamentos políticos, uma 

vez que, com o uso exclusivo do conhecimento, a profissão ganha poder, e 

nesse sentido as profissões são intimamente conectadas com o processo 

político formal. 

Os atuais discursos, documentos e programas governamentais que 

tratam da educação possuem traços comuns, que indicam as características 

desejáveis nos sistemas de ensino e apontam as tendências educacionais. No 

Brasil, esse processo tem levado a Educação Física a transformações dentro e 

fora do ambiente escolar com fortes implicações no processo de formação do 

profissional desta área. 

A reestruturação produtiva tem demonstrado a necessidade do 

fortalecimento da educação básica em todos os países onde estão sendo 

implementadas as reformas educacionais. Desde o início dos anos 90, assiste-

se uma crescente preocupação com a necessidade de reformas educacionais. 

A direção desse movimento não está só nas mãos dos educadores, que no 

momento têm sido muito pouco influentes no debate educacional. No lugar dos 

educadores, estão os homens de negócio, as associações de industriais, os 

executivos internacionais de instituições financeiras, ministros de Estado, de 

indústria e comércio, entre outros. Nas entrelinhas de seus discursos, é 

possível identificar os motivos das semelhanças entre as diversas ações 

propostas, que parecem seguir objetivos comuns e conexos com as linhas 

mestras da gestão financeira mundial.  

Este não é um fenômeno novo. Mas ele se dá agora com maior 

visibilidade que antes, devido às mudanças aceleradas na conjuntura macro-

econômica mundial, a qual obriga a reajustes e reorganização de todo o 

sistema produtivo, tanto nos países de capitalismo central quanto naqueles de 

capitalismo periférico.  

Entende-se que o modelo de economia capitalista bem como a 

situação de mercadoria que a força de trabalho assume, condiciona a maneira 

pela qual a educação será desenvolvida e por conseguinte a Educação Física. 

As políticas públicas, atualmente de cunho neoliberal, ancoradas pelo 

projeto histórico capitalista, estão se materializando no mercado de trabalho e 



têm influenciado a formação do profissional de Educação Física. Dentre os 

elementos que sinalizam nesse sentido, pode-se enumerar:  

1. a valorização das disciplinas que estão diretamente 

relacionadas ao setor produtivo, isto é a produção de ciência e 

tecnologia, em detrimento daquelas consideradas 

desnecessárias a esse modelo; 

2. a desqualificação do professor e a alteração do perfil da 

Educação Física escolar; 

3. a mudança do currículo de formação de profissionais de 

Educação Física, via Resolução nº 03/87, levando à separação 

entre licenciados e bacharéis;  

4. crescimento do desporto competitivo via mídia. 

São os elementos, as idéias e proclamações direcionados a essas 

mudanças, que se pretende identificar e questionar. Neste trabalho, não se 

estabelece relações mecânicas entre economia e educação, mas restabelece-

se as conexões entre as mudanças previstas para a Educação Física e as suas 

justificativas, que passam, quase todas, pelos discursos e preocupações 

modernizadoras dos agentes governamentais e educacionais, com inequívocos 

apelos economicistas. 

Dentro dos limites impostos por um trabalho como esse, o objetivo é, 

antes de mais nada, levantar questões a partir da análise crítica das idéias que 

fundamentam as mudanças pretendidas no processo de formação do 

profissional de Educação Física, explicitadas na legislação, projetos e 

programas do Ministério da Educação e Desportos. A opção por esse enfoque 

(análise da formação do profissional de Educação Física`a luz das políticas 

públicas) está em seu potencial explicativo e encontra-se no fato de que tais 

políticas estão sendo divulgadas, neste momento, com um forte apelo 

propagandístico. Espera-se, neste trabalho, abrir perspectivas de análise e de 

entendimento para o objeto de estudo, apontando perspectivas para a 

preparação de cidadãos no sentido de atuar no presente e enfrentar os 

múltiplos desafios que isto implica. 

Neste contexto, este estudo tem por objetivo estabelecer o confronto 

de propostas para a formação do profissional de Educação Física no Brasil, 

expressa nas políticas públicas e no atendimento do atual modelo de produção 



capitalista. Argumento que a formação do profissional de Educação Física no 

Brasil é fortemente influenciada por políticas públicas ancoradas na 

reestruturação produtiva. Este modelo, por sua vez, é determinado pelo capital 

ao nível internacional, através de agências tais como FMI e Banco Mundial - 

processo pelo qual o mercado disputa o lugar do Estado na configuração de 

políticas públicas.  

  

O confronto de propostas 

Os tensionamentos que se materializaram dentro dos Cursos de 

Formação em Educação Física, permitiram afirmar que a criação do 

bacharelado foi fundamentalmente, uma resposta aos argumentos de que a 

formação do licenciado não vinha atendendo ao desenvolvimento das 

qualificações e das competências necessárias à intervenção do profissional 

nos diversos campos de trabalho não-escolar (KUNZ, 1998 p.38). 

 Em resposta e essa crescente e diversificada demanda, os cursos de 

licenciatura plena em Educação Física foram incorporando a seus currículos 

diferentes disciplinas de fundamentação e de intervenção. Esta incorporação 

acarreta a descaracterização da especificidade de licenciatura plena, ao 

mesmo tempo em que não possibilita consistente formação das competências 

específicas requeridas para a atuação profissional nos diferentes campos de 

trabalho fora do âmbito escolar (Ibid p.39). 

No entanto, a crítica feita à concepção curricular da licenciatura, 

também passou a ser válida para a concepção curricular de bacharel. Isto 

porque, para o profissional da Educação Física, o mercado de trabalho não-

escolar tem se ampliado, exigindo qualificações específicas e diferenciadas e o 

currículo de formação do bacharel (especialistas, no caso específico da 

Educação Física), não tem dado conta desta formação (Ibid p. 40-41). 

Para forçar ainda mais, as discussões sobre a alteração do currículo 

vem o novo ordenamento legal, implementado pela política educacional do 

MEC (LDB 9.394/96, Diretrizes Curriculares 04/97).  

A Câmara do Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação 

convoca a comunidade acadêmica – profissional vinculada ao ensino superior 

brasileiro para participar do processo de reformulação curricular os respectivos 

cursos de graduação. A primeira Comissão de Especialistas de Ensino é 



formada (Portaria nº 146 de 10 de março de 1998 da SESu/MEC), com 

mandato por dois anos.  

Diferentemente da Resolução 03/87, a proposta de diretrizes 

curriculares pensadas pela Comissão de Especialistas estabelece que a 

formação ao nível superior em Educação Física será dada em curso de 

graduação, conferindo a titulação de Graduado em Educação Física (retirando 

as duas titulações diferenciadas: licenciatura e bacharel), com aprofundamento 

em campos de aplicação profissional, visando atender as diferentes 

manifestações da cultura de movimento presentes na sociedade, considerando 

as características regionais de mercado relacionado ao campo de atuação 

profissional.  

Portanto, a proposição de diretrizes curriculares para a Educação 

Física elaborada pela primeira Comissão de Especialistas apresenta alterações 

consideráveis em relação à Resolução 03/87. 

Em 2000 se esgota o período de dois anos da primeira Comissão de 

Especialistas de Educação Física e em 8 de maio de 2001 foram aprovadas 

pelo CNE as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da Educação Básica, em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de Graduação 

Plena (Parecer 009/2001) e a Educação Física como é um curso ao nível 

superior/licenciatura está incluída nas orientações das diretrizes aprovadas. 

O Parecer 009/2001 sofre profundas críticas pelas IES, ANFOPE, 

ANPED, ANPAE, FORUMDIR, Fórum Nacional em Defesa da Formação do 

Educador, entidades representativas do conjunto de educadores e 

pesquisadores brasileiros. As principais críticas às Diretrizes Curriculares 

aprovadas pelo CNE (Parecer 009/2001) são de três ordens:  

1.      Quanto ao processo: O CNE desconsiderou as diretrizes 

encaminhadas pelas universidades e demais instituições de ensino superior do 

país, como também ignorou os documentos produzidos pelos movimentos dos 

educadores e encaminhados à Comissão de Especialistas de Ensino das 

várias áreas do conhecimento da SESu/MEC.              

2.      Quanto a concepção: as diretrizes aprovadas têm clara intenção 

de fragmentar os cursos de formação, separando curso de pedagogia dos 

demais cursos de licenciatura, separando licenciatura de bacharelado. É 

inadequada a terminologia de bacharel para um profissional que vai exercer o 



magistério, ainda que fora da escola. O esfacelamento da profissão acarreta 

como conseqüência agrupamentos cooperativistas e cria privilégios, fechando 

cada vez mais o mercado de trabalho. Isto levará à criação de códigos de ética, 

instrumentos de poder e de defesa de monopólios. Os códigos de ética são 

também usados como fator de coerção profissional exercendo a censura prévia 

e impedindo a divulgação de novas idéias. 

3.      Quanto ao conteúdo: o conteúdo das diretrizes curriculares tem 

como único objetivo formar professores para que os mesmos façam a reforma 

educacional do MEC chegar à sala de aula. O conteúdo aparece como produto, 

e o conceito de pesquisa é a apropriação do que já foi produzido. É o professor 

procurando conteúdos para melhorar a prática. Há uma reiteração para garantir 

o conhecimento básico. 

É por esta razão que no documento das diretrizes o MEC privilegia os 

conceitos de competência e certificação. O conceito de competência aparece 

de maneira simplista, reducionista, pois não se sabe se são princípios ou 

objetivos. O conceito de competência vem do Toyotismo – competência serve 

para justificar a exclusão e manter as relações de exploração. A noção de 

competência vai ser expressão do cálculo econômico e encontra legitimação na 

ciência e na técnica, no processo de valorização do capital. Reduzir a 

competência ao espaço escolar é reduzir a formação. A certificação aparece 

nesta última versão das diretrizes, pois em agosto de 2000 o CNE discutiu a 

avaliação dos docentes. Esta avaliação se dará a partir do desempenho dos 

alunos no Provão. 

A partir destas razões, as entidades educacionais reunidas em Curitiba, 

no período de 5 a 8 de junho de 2001, conclamaram a todos os professores e 

alunos a discutir o Parecer 009/2001, e então, construir um outro documento 

com base no que as entidades representativas dos educadores já tem 

acumulado. 

Na Educação Física assume a segunda Comissão de Especialistas 

ligada ao Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) e ao Grupo de 

Pesquisas em Preparação Profissional e Mercado de Trabalho em Educação 

Física da UNICAMP - GEPPEF. Esta Comissão sem nenhuma resistência ao 

Parecer 009/2001, convoca a comunidade acadêmica para revisar as diretrizes 

elaboradas pela primeira Comissão de Especialistas.  



Segundo o CONFEF a proposta das diretrizes curriculares da 

Educação Física, que estabelecia uma graduação com intervenção na área 

formal e não formal, consenso entre os Diretores e apresentada pela Comissão 

de Especialistas da SESu, fica sem sentido. Doravante, ao ser homologado 

este Parecer, todas as áreas deverão ter dois cursos específicos, um para 

Licenciatura e outro para Bacharelado. 

Ao relatar o processo de elaboração das diretrizes curriculares da 

Educação Física reconhece-se que o CONFEF vem interferindo na autonomia 

das Universidades Brasileiras, principalmente na construção de diretrizes 

curriculares para a graduação e no Sistema Nacional de Avaliação. O faz 

através de ingerências no Fórum Nacional dos Cursos de Formação 

Profissional em Educação Física (Belo Horizonte 17 a 19 de agosto de 2000) e, 

através de ingerências no próprio MEC e no CNE. 

Recuperando o conteúdo histórico do que era defendido na década de 

80 pelos diretores de Escolas de Educação Física pode-se reconhecer: a) o 

paradigma da aptidão física para a Educação Física; b) a desqualificação 

profissional na formação acadêmica pela fragmentação da formação em 

licenciatura e bacharelado; c) a localização da área da Educação Física no 

Campo da Saúde; d) as terminalidades orientadas pela lógica do mercado; e) o 

currículo extenso fragmentado em disciplinas estanques. 

As posições assumidas pelo CONFEF são claras e contrariam o que 

vem sendo reivindicado em movimentos de defesa da formação do educador. 

Um exemplo de tais posições: “Na área da formação profissional os formadores 

de opinião são os dirigentes das Escolas de Educação Física, que devem 

estabelecer as diretrizes dos currículos e os formatos dos cursos” (Jorge 

Steinnhilber-Presidente do CONFEF Informe Phorte. Ano 2 Nº 07 Out/Nov/Dez 

2000). Tais posições contrariam frontalmente os princípios defendidos pela 

ANFOPE que considera a docência como essência da intervenção profissional 

do educador, portanto, do professor de Educação Física.  

As diretrizes da Educação Física orientadas pelo CONFEF estão sendo 

severamente criticadas pela comunidade científica, em dissertações e teses, 

por cinco razões fundamentais: 



1. A concepção de ciência manifesta em formulações que 

desconsideram o rico debate acumulado durante todas as 

décadas anteriores.  

2. A concepção de currículo na proposta do CONFEF é 

formulada por diretores das escolas. Não admitem que o 

currículo é a relação escola, comunidade, universidade e 

sociedade e não alguém (diretores) opinando regras.  

3. A dimensão política explicitada no questionamento: Quais 

são as relações entre as formulações do CONFEF, os 

interesses do Estado Capitalista e o campo de trabalho de 

uma profissão que discute todos os dias as suas 

mudanças? O CONFEF obedece e faz seguir cega e 

arbitrariamente um Parecer aprovado numa correlação de 

forças desigual. 

4. A dimensão ética se manifesta no mecanismo de 

manipulação do imaginário, através do esvaziamento do 

debate e de mecanismos de cooptação e persuasão, 

induzindo o terror da perda de emprego dos sem 

carteirinha.  

5. A dimensão jurídica está questionada, pois o CONFEF não 

tem autoridade para interferir na autonomia das 

universidades e das redes de ensino na definição da 

perspectiva de formação dos professores. 

 Enfim, o que se identifica é o confronto de dois projetos distintos de 

formação. Um que recupera e apresenta com novos argumentos posições já 

defendidas na década de 80 e que se relacionam com a proposta do 

paradigma da aptidão física, ou atividade física e saúde. Outro que explicita as 

bases conceituais para um novo enfoque unitário – a licenciatura em seu 

sentido amplo – uma possibilidade na formação do profissional de Educação 

Física, que encontra na docência a essência da sua intervenção profissional, 

sintonizado com as defesas formuladas pela ANFOPE, mostrando que este 

enfoque tem consistência lógica, aderência à realidade e viabilidade histórica, o 

que pode ser considerado como avanço na área. 



Tendo como referência os documentos já elaborados, apresenta-se, a 

seguir, os tópicos que permitem reconhecer o embate de projetos antagônicos, 

pela consideração dos conteúdos confrontacionais que se tencionam e imprime 

direções à formação humana. Vamos tratar dos antagonismos para identificar 

as contradições e assim visualizarmos elementos superadores, a saber: 

1. a proposta neoliberal defende a fundamentação filosófica 

enfocando o perfil no mercado mundializado, na competência, 

nas habilidades, no individualismo, na adaptação ao mercado de 

trabalho, enquanto a formação humana, prevê um profissional 

formado com base nas necessidades da sociedade, no mundo 

do trabalho, na emancipação econômica, social e cultural de 

classes; 

2. na proposta neoliberal o currículo é mínimo e centralizado pelos 

parâmetros e diretrizes, com modalidades de avaliação (Provão, 

SAEB, ENEN), contrapõe-se ao currículo espiralado que 

assegure uma produção cultural e científica criadora em sintonia 

com as reivindicações e aspirações da maioria da sociedade 

brasileira, com alterações significativas na organização do 

processo de trabalho pedagógico e nas relações de poder; 

3. na proposta neoliberal a organização do conhecimento dá 

ênfase na transmissão, com o uso de tecnologias 

informacionais, contrapõe-se à produção e organização do 

conhecimento de forma espiralada, em ciclos, com critérios 

relacionados à relevância social; 

4. na proposta neoliberal a formação tem uma concepção 

aligeirada, propedêutica/etapista, em cursos seqüenciais, divisão 

entre formação acadêmica e formação profissional, entre 

bacharéis e licenciandos, entre pesquisadores e aplicadores, 

com universidades de ensino, de pesquisa e de exten-

são/serviços contrapõe-se à formação integralizadora, inicial e 

continuada, totalizante, de conjunto e com aprofundamento, 

como uma consistente base teórica, forjada nas atividades de 

ensino-pesquisa e extensão, para intervenções nos campos de 

trabalho a serem expandidos, pela ampliação do poder aqui-



sitivo, distribuicão de renda e, por direitos assegurados; 

previstos na formação humana; 

5. a concepção de aprendizagem, na proposta neoliberal, leva em 

consideração o aluno como ator principal e as novas tecnologias 

como elemento revolucionário do processo. Na formação 

humana o aluno e o professor são produtores consumidores e 

socializadores do conhecimento científico de relevância social 

para todos, dominando meios de produção e acirculação 

democrática do saber; 

6. a proposta neoliberal prevê a fragmentação entre ensino, 

pesquisa e extensão, contrapondo-se à indissociabilidade 

ensino/pesquisa/extensão enquanto princípio da organização do 

trabalho pedagógico e do modelo de universidade"; 

7. na proposta neoliberal a atuação do Estado é maximizado no 

controle pedagógico e de gestão através de contratos de de-

senvolvimento institucional (organizações sociais), minimizado 

no financiamento. Perspectiva de controle, pelas diretrizes e 

parâmetros, apropriação simplista de tecnologias e expropriação 

do trabalho docente, minimizado na intervenção social e 

substituído por parcerias e organizações sociais contrapõe-se ao 

Estado compreendido e situado históricamente e, portanto, 

ordenador do poder econômico, político, militar, ideológico e 

cultural. 

Este paralelo indica uma contradição para a classe trabalhadora. Sua 

formação está sob os auspícios de Diretrizes, centralizadoras e orientadas 

ideologicamente pelo Estado Capitalista que desqualifica a formação 

emacipatória, desalienadora. Indica também que existem proposições que 

foram construídas em coletivos de pesquisadores e entidades da sociedade 

civil que apresentam elementos para a reconceptualização curricular enquanto 

alternativas estratégicas. 

Impõe-se, portanto, como imperativo da consciência histórica da classe 

trabalhadora, lutar contra a ingerência do Governo na construção de diretrizes. 

Cabe sim ao Estado, garantir o financiamento para que, com autonomia 

científica e pedagógica, com base em processos coletivos internos, 



democráticos, com ampla participação e representação, construam-se eixos 

comuns nacionais, norteadores da formação acadêmica, inicial e continuada, 

cujo referencial é o padrão unitário de qualidade. Referencial construído ao 

longo de décadas pelas entidades que se articulam em defesa da educação 

pública no Brasil. 

Novamente, coloca-se um desafio que, a partir de um novo 

ordenamento legal, passa a exigir a construção de uma outra legitimação 

pedagógica. Assim, é preciso que realmente se efetive sua importância 

enquanto apropriação ativa e consciente do conhecimento tratando, a partir de 

uma nova visão de totalidade, um conhecimento científico universal que precisa 

ser transmitido e assimilado pelos alunos através da escola. 

Nessa perspectiva, é preciso rejeitar o projeto político que orienta as 

propostas neoliberais, bem como os conceitos embutidos, tais como: o conceito 

neoliberal de qualidade de ensino e o conceito de descentralização do ensino, 

democratização ou o aumento da participação da comunidade escolar na 

gestão da escola.  

O embate requer por parte dos setores democráticos e progressistas, 

das entidades sindicais, científicas e de classe ligadas à educação um projeto 

histórico que deverá levar em conta princípios que se contraponham ao atual 

projeto neoliberal, a saber: a) formação do profissional da educação física 

ancorada numa sólida formação teórica; b) articulação entre o ensino a 

pesquisa e a extensão, buscando um novo modelo na relação teoria-prática no 

processo de trabalho docente na universidade e na escola pública; c) rever o 

atual modelo de produção do conhecimento. 

Estaria, portanto, o profissional de Educação Física & Esporte, em seu 

processo de formação acadêmica inicial e continuada (Graduação e Pós-

Graduação), sendo preparado para responder a mercados em expansão, a 

campos de trabalho em expansão, como os mais indicados, principalmente, o 

Lazer/Turismo, e prioritariamente com grupos de Terceira Idade, e outros 

setores não tradicionais como Campos de trabalho no âmbito Educacional, da 

Saúde, do Lazer/Turismo, do Treino, da Comunicação/Informação?  

Portanto, o que ressalto é que, não existe possibilidade científica de 

análise reflexiva crítica da Educação Física fora da consideração dos 

parâmetros que norteiam as Políticas Públicas (Lógica do Capital, ou Lógica 



Emancipatória) e suas expressões na Escola, no Projeto Político Pedagógico 

da Escola, na Gestão Escolar, na Organização do Processo de Trabalho 

Pedagógico, no Currículo e sua dinâmica - no trato com o conhecimento, no 

tempo pedagógico, nas normatizações e legislações. 

Entretanto, constata-se que as novas proposições sitematizadas para a 

Educação Física, referenciadas em um Projeto Histórico Anticapitalista, estão 

sendo pensadas e implementadas em um contexto de luta, desfavorável, com 

salários indignos, organização do processo de trabalho pedagógico baseado no 

modelo taylorista e fordista de produção - fragmentação e isolamento em linhas 

de produção (disciplinas isoladas), professores desqualificados pela precária 

formação inicial, falta de uma competente formação continuada, bem como, por 

uma prática pedagógica qualitativamente comprometida e sem referências 

superadoras. No entanto, reconhecemos que estão sendo gestadas na escola, 

práticas pedagógicas superadoras, com apoio de professores e pesquisadores 

identificados com tais proposições. Observa-se, também, nas propostas de 

reformulação de currículo, um reordenamento de matérias de ensino, sendo isto 

entendido como "alterações de ordem epistemológica". Usa-se o argumento da 

falta de identidade e busca-se um "estatuto científico para a Educação Física", 

desconsiderando-se que a Educação Física sempre teve identidade e 

desempenhou papéis de acordo com as tendências gerais de desenvolvimento 

econômico, social, cultural e político do modo de produção, no qual está inserida 

(CASTALLANI FILHO, 1988). 

Esses mecanismos, provavelmente, respondem a uma desvalorização do 

trabalho pedagógico, ou seja, da formação do profissional do ensino de Educação 

Física, afastando-o do trabalho pedagógico, que é a essência, socialmente 

construída, da natureza da atuação do profissional de Educação Física em 

qualquer âmbito de intervenção social. 

Provavelmente, a formação teórica dos profissionais de Educação Física 

continue fragilizada em função, também, de processos de reestruturações 

curriculares que não levam em conta a organização do processo de trabalho 

pedagógico e a produção e apropriação do conhecimento. Essas reformulações 

visam à qualificação para determinadas tarefas e funções especializadas, 

estabelecidas pelo mercado de trabalho - funções específicas a serem 

desempenhadas em situações específicas, conforme o modelo taylorista. 



A partir desse delineamento do que compõe a problemática sobre a 

formação do profissional de Educação Física apresentamos as possibilidades de 

aprofundar os estudos e contribuir, assim, com a reflexão coletiva, bem como, 

com a indicação de Diretrizes para a Formação. Enquanto proposições gerais de 

diretrizes para formação, o que foi aprovado pelo CFE em 1987, está atualizado 

se considerarmos as orientações da SESU/MEC/1997, em seus comunicados às 

IES, convidando-as a apresentarem suas diretrizes para a graduação. 

Principalmente no que diz respeito ao currículo mínimo. Mas isto é insuficiente 

frente ao desafio. Novas reflexões críticas e proposições superadoras fazem-se 

necessárias, com base nos eixos de crítica à concepção de relação trabalho-

educação predominantes na atualidade (FRIGOTTO, 1996). 

Uma das possibilidades de implementação de novas diretrizes exige 

reconceituar o currículo com base em indicadores referenciados nas demandas 

sociais tradicionais, emergentes, imediatas, mediatas e históricas para a 

intervenção profissional, à luz do Projeto Histórico anticapitalista. Exige 

também, a consideração das particularidades históricas que incidem sobre o 

trabalho profissional, as conquistas teórico-metodológicas já acumuladas até a 

década de 90, e o decifrar da dimensão social e das dimensões estratégicas e 

técnico-operativas do trabalho profissional, bem como a gênese da profissão e 

sua compreensão atual, em sua inserção na divisão social e técnica do 

trabalho.  

Portanto, o ato pedagógico - o trabalho pedagógico - para dar 

orientação ao processo de formação humana, é a base de fundação da 

Educação Física & Esporte. As alterações de essência na formação do 

profissional da Educação Física & Esporte, passam por alterações de essência 

no modo de tratar - acessar e produzir o conhecimento, portanto, na 

organização do trabalho. Para além de reordenamentos e localizações de 

conteúdos e cargas horárias, o fundamental é o processo de trabalho - a 

prática pedagógica. 

Importante ressaltar, ao concluir o presente texto, que quatro 

desdobramentos são imprescindíveis para a reorientação curricular: a) a 

analise da prática pedagógica no cotidiano de sala de aula, com base em 

procedimentos científicos; b) o estudo das inovações metodológicas, já 

presentes na instituição, para reconhecer alterações na organização do 



trabalho, nas relações de poder e nas formas de comunicação e linguagem - 

elementos estruturantes do currículo; c) realização de seminários interativos, 

integrados, produtivos para estabelecer referencias coletivas para novas ações, 

planos, projetos, programas; d) apresentação e implementação de orientações 

superadoras às Diretrizes Curriculares para a Graduação. Tudo isto em 

processos coletivos, participativos, em tempos pedagógicos e políticos 

adequados e com condições objetivas de trabalho adequadas. 
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